Comarca de São João de Meriti – 2ª Vara Cível
Juíza: Larissa Nunes Pinto Sally
Processo nº 0004244-58.2007.8.19.0054 (2007.054.004222-8)
´Vistos, etc...´ NILSON VIANA DA SILVA MACHADO propôs a presente ação em face de LIGHT, ambos qualificados nos autos em epígrafe, alegando, em suma, que a ré enviou um técnico a residência da parte autora, tendo por fim lavrado um Termo de ocorrência de irregularidade , tendo trocado o medidor do autor, passando a cobrar débito não reconhecido pela parte autora. Pleiteia, assim, antecipação da tutela para que a ré se cancele a cobrança do TOI, a devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente e a condenação da ré ao pagamento de indenização a título de dano moral. A inicial de fls. 02/17 veio instruída com os documentos de fls. 18/55. Novos documentos pela parte autora as fls. 59/63, tendo sido deferida a gratuidade de justiça às fls. 64. Audiecnia de conciliação realizada conforme assentada de fls. 81, 98 Contestação às fls. 126/141, instruida com os documentos de fls. 142/151, alegando, em síntese, que o autor vinha consumindo energia elétrica fornecida pela re sem arcar coma devida contraprestação; que a recuperação de consumo não possui nenhum caráter punitivo, mas meramente reparatório; que há previsão legal para a suspensão do fornecimento de energia. Requer a improcedência dos pedidos autorais. Replica às fls. 156. Em provas, manifestou-se a paret ré às fls. 159/160. Audiência de conciliação (artigo 331 do CPC) realizada conforme assentada de fls. 164. Despacho saneador às fls. 166. Decisão de fls. 179 homologando os honorários periciais. Laudo pericial às fls. 188/198, tendo a re se manifestado às fls. 202/203. É o relatório. Passo a decidir. A relação estabelecida pelas partes é de natureza consumerista, na forma do disposto nos artigos 2o. e 3o. da lei 8078/1990 e diante da hipossuficiência da autora e da verossimilhança de suas alegações, devendo ser invertido o ônus da prova. No caso em enfoque, a culpa não precisa estar demonstrada, haja vista a responsabilidade objetiva da ré, decorrente da sua atividade e conforme a previsão do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. Ocorre, porém, que o TOI é ilegal mesmo que prevista em resoluções, isto porque o CDC veda que o fornecedor de bens e serviços estabeleçam cláusulas que imponham ao consumidor a inversão do ônus da prova, o que é feito com o TOI, pois o consumidor fica obrigado a provar que não cometeu ato ilícito penal, do qual é taxativamente acusado e apenado sem o devido processo legal e sem contraditório (judicial). Tal conduta viola, ainda, a própria CRFB/88; verdadeira excrescência que deveria ser banida pela ré e pela ANEEL. Assim, a cobrança era indevida, havendo falha na prestação de serviços por parte da ré. Ademais, os documentos acostados com a contestação foram produzidos unilateralmente por funcionários do réu sem a participação da parte autora. Prova que não merece crédito do Juízo. Pleiteou, a parte autora, ainda o ressarcimento pelos danos sofridos em virtude da lavratura do TOi. Neste caso entendo que merece acolhida o pedido da parte autora. Isto porque sofreu inegavelmente a parte autora constrangimentos e prejuízos com a postura adotada pela ré que inclusive passou a fazer constar da conta de consumo o parcelamento do débito proveniente do TOI. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO de danos morais para, com fulcro no art. 6o. da Lei 9099/95, declarar nulo o TOI existente em nome da parte autora e todas as cobranças dele derivadas, que, se derem ensejo a novas cobranças, incidirão multa de 200% a cada cobrança.Condeno a ré ainda a devolver as parcelas proveninetes do contrato que fora assinado indevidamente pela parte autora, a serem apuradas em liquidação de sentença. Condeno a ré, ainda, a pagar a parte autora a quantia de R$ 2000,00 pelos danos morais experimentados n atualizados a partir da publicação da sentença. Condeno a ré ao pagamento de custas, honorários e taxas do processo que ora fixo em 10% sobre o valor da causa, devendo o cartório providenciar a intimação da ré para pagamento das custas no prazo de cinco dias após o trânsito em julgado definitivo. P.R.I. Decorrido o trânsito em julgado, intime-se a parte ré para recolhimento das custas e depois de certificado o integral recolhimento, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.09.2013.
